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r. coNorçôES GERATS oA coNTRATAçÃo

1.1. Contratação de serviços comuns dê engênharia, qual seja, contratação de
pessoa(s) iuridica(s) paía prestação de seÍviÇo de recuperação de pavimêntação em bloquete no
'tuunicipio 

àe A[o Álegre do Pindare/lrA, o qual enquadra sê no conceito dê- serviço comum de

enoenhâfta. conformê definldo no que regulamentâ o art 6á, inciso XXl, âlínêa "4" da Lei n'
illl:i,tzozs' sendo esse o procedrmentó a ser adoiâdo, na Ío.ma oíientado neste Íermo de

RefeÍência, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçóes ê exigências estabelecidas neste

instrumento
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PREFEIÍURA IVlUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA:ORÇAMENTO DA

B.O.t. 25,00%
ENCÁRGOSSOCIAS : DÉSONARAoO
aANCOS: SIN^PI 12/2024. ORSE 11/2024

l0%

Código B.nco OesÚição

103689 SIMPI 3lc

4499,0
6.00 'i

832.50
12 00

4 817,3
18,00 7

18I86.
18 00 42

33 7.(3,0.1 o,4%

12 487,56 0.16%

BOI

5623,8.1

1 040 63

sERVrçO§ lNrclÀa

Ns::1,\a:.o iE P!ÁaÀ 5E

937.331,?0 12,13 7;

5i-. Lô I i3! 44

cPrJ02_0

00010775
t3

93a72 S|NAPI

935ô7 S|NAPI

â) se iço coôum de engenhariâr rodo setuiço de

desempenho ê qúãlidâde, de manutenção' de

caractêrhticas oriSineB dos bens;

GALVANIZADA E
ESÍRUÍIJM DE MÀOEIRA
AF O3t2022 PS
udsrrrzaÇÃoe ITNIDADE
ôFsMoB r rzÂcÃo oE
ÊQUIPAMÉNTóS
LOCACAO DE CONTAINER MES
2 30 X6 00 M ALÍ 2.50 M.
COM 1 §ANIÍARIO PARÁ
ESCR TORIO COMPLEÍC,
SEM OIVISORIAS INTERNAS
INAO INCLUI
MOBILIZACAO/DÉSMOB]LIZA
cao)
ÉNCARREGADO GERAL DE MES

OBRAS CO]!I ENCARGOS
COMPLEMENTARES
ENGENHEIRO CIVILDE IúES
OBRA PLENO COM

ô02171 108 390 76 140%

22.7330 4A91 ,54 5,29 0h

3

r xxt - sêtuço de Ên8ênhariô toda atividâde ou coijúito dê arividadca dê§tinadas a obte. detêrminada utilidade, intelectual ou

..t-,aL a"inte,essJp"n a administração e que, .ào enqúadraria§ no concelto de obra â que sê Íefere o inciso Xll do câput deste

.n,so, rào 
"*"o"t".ia"r, 

porforça de rei, como privanvas das proÍssões c€ arquiteto e engênheiro ou de técnicos especiâlkados, que

engenharia qúe tem por obieto açôes, obietivamêntê padÍÔnizávêú êm termos de

aolquaçao e ae adaptaçãÔ de bens móveis e imóveis, com preseruação dô5
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1.6 3ê316 SINAPI

17 9A521 SINAP

22 935A9 SINAP

23 100576 SNAPI

24 11472 oRSE

2 5 9587a SINAPI

26 95678 SINAPI

ENCARGOS
COrvlPLÉl\4ENTARES
SÉRVENÍE COM ENCARGOS H

CO,TIPLEMENÍARES

L MPEZA ]VANUAL DE
VEGÉÍAÇÃO EM TERRÊNO
cotú ÉNXADA aF 03/2024

26,79 212176,80 215%

5,70 159 600.00 2.06 0,1

22,§a%

842%

aa4 214 a40 aa

2.13 432 512,0A 5.60 %

2.18 287.014,9ô 371%

21.43
7 920.0

0
4,56

28 000
00

2

EscavAóE RA HIDRÁuLlca
DE ITIATERIAL DE 1"
CAÍEGOR A OU OE JAz DA
TRANSPORÍÉ Colvi M3XKM

CAIúLNHÃO BASCULANÍE DE
]O M'. EIí ViA URBANA EM
REVEST MENTO PRIÀ,lÁRIO

lUNIOADE'M3XKM)

REGULAR ZAÇÁO E
cCr,,lPAcTAÇÂo DÉ
SUBLEIÍO D€ SOLO
PRFDÔMINANTEÀIENTE
ARO LOSO AF,l r/2019
REGLJLAR ZAÇAO MANUAL E

côrr,rPACTACÃC COM PLACA
VIBRAÍÔRIA
ÍRANSPORTE COM ÍXKIr']
caMrNHÃo sascuLANÍÉ DE
10 M3 ÊiV VIA URBANA
PAV!MFNTADA OMÍ ATE 30
KM lUNIDAOE TXKM)

ÍFANSPORIECOM IXKI,,!

cAMINHÃO BASCULANTE DE
1O M" E''/IVLA URBANA
PAVIMENTADA, DMT AÍE 30
KM {UNIDADE ÍXKI!]),
aF 0712420

E CARGA CONI

PÀ\rfltalllAcÀrr]:-,. '

EXECr.rÇÃO DE FA!/ r,lENiO
EIJ] PJSO iNTERÍRAVADO

83 32 104 15 3 228.650,0
0

175
'12Á@,

00

230
186 000

,00

2AA
31 000.

00

747
31 000

00

196400
00

131658

219 27156.00

3 50 651 00000

31 000
00COM BLOCO SEXTAVADO DE

25X 25 CÀ,! ESPÉSSURAs
cM aF 14i2022

S NAPI ASSENÍAMENTO DE GULA

{ME|O FIO) Érl TRECHO
RFTÔ CONFECCLONADA É'\,I

CONCRETO PRÊ-
FABRICADO D IIENSÓÊS
100x15x13x30 cM
(CO|'4PR|T']IENTC x BASE
NFÉRIOR X BASE SUPÉR OR

X ALTURA) AF 01/2024
SINAPI EXECUÇÃO DE SAFJETÂ DÉ

CONCREÍO !SlNADO
IúOLOADA N LOCO Ei,4

TRECHO RÉÍO. 30 C]\4 BASE
X 10 CM ALÍURA AF,O1]2024

44 76 716 160,00

54 6T
r6 occ

00

c

35 a1

16 000.
00

Página 2 oe 16

ORSE



[§r'\Do Do \taR,t\tlio
PRII!]I'I'I RÀ \1I]\ICIPAL DI AI,TO {LfGR[ DO PIIiDARÉ

SE('RT:I1RIA \IT]\ICIP.II DI:OBR{S E T RRA}IS\{O

)oÇ

2,00 6 20000

ORCAIV]ENTO DA AÍA DE REGISTRO DE PREÇOS N" O28i2O24.CE CONCORRÊNCIA, NA

roÀl,tn elernorurcn, PARA REGtsrRo DE PREÇos No o'16/2024 - PREFEITURA lvluNlclPAL

DE VIANA/MA, publicada no Diário olicial do município - DOM de 1010112025:

8.D..29,71%
ENCARGOSSOCIAIS : oÉSONARAOO
BANCOS: SINAPi - ORSE

!úENSALTSÍA 46,10%

Und Qúant

1C2498 P NTURADE N4EIO F O COM
Í NTA BRANCAA BASE DE
cAL (caraÇÃo) AF 05/2021

3100 0
0

6.1A3,3a0,a0

1.545.445.20

7 .729.226,00

E

IüES

600

1240

25 056.96

7 492 56

Item códiqo Banco oêscriçãÔ

BOt

t3

cPU02 0

00010775

NSÍALAÇÃO DE PLACA DE

GALVANLZADA E
ESTRI]ÍURA DE ]\4ADE RA
Aí 0312022 PS
r,,toBlLrZÁçÀO E
nFsrlloBLr tzÁcAo DE
Eou PA(tENTós
LOCACAÔ DECONÍA!NER
2,30 X 6 00ll aLT 2 50 [!,
COIi,4 1 SANIÍAR]O PARA
ESCRIÍORIO, COT/lPLEÍO,
SÉM DIV SORJAS NÍÊRNAS
(NAO INCLUI
MOBIL ZACAO/DESMOBILIZA

ENCARREGADC GERAL OÉ
OBRAS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES
ENGENIJEIRO CIVIL DÉ

ENCARGOS
COi]lPLEMÉNTARÉS

3 340,93 4176.16

499.50 624 38

3nc
c01e"

023%

93572 STNAPI

93567 SINAPi

4 987 63 6 234,54
18.00

17 330.7 21 663,4
18,00 3 1

1,1És

iriES

7.920,00

28 000.00

112.221,72

389 941,33

192 S31 20

96.88000

3 63 "/"

0,90 0/,

15

1.6
19.49 2436

2 77 3.46

88316 S NAPI SERVENÍÉ COIü ENCARGOS H

COMPLÉIúENTARÉS
LIMPEZA MANI,]AL OE

VEGETAÇÀO EM TERRENO

Éscáv
ÉSCAVADEIRA H]DRA!LICÀ
DE lvlA ER ÀL D€ l'

FORNEC lrrENÍO E

CATECORJA OI-] DÉ JA7!DA

t2 400.c0
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ESI1DO DO vARA\tliO
PREIEITI R1\II \ICIPlL t'E 1IAO {LEGRI DO PI\OARÉ

§E(RI]TÂRI{ \IT\ICIPAL Of OBRÀS E LRB{\IS}'O

lrl3X<ir!

I

31 004 00

3i c00 c0

1s8400 0
c

13',, ôaA 2

'6 aú, aa

2.01 2 59

5.05 6 31

129 1.61

146 163

CAM NHÀO BASCULÁ\TE DE
1O MI FMVIÂ I]RBANA EM
REVESÍIMENIO PRIMÁR O
(LJN OADE I!I3XKM)

RE6ULARIZÂ(ÃO E

COMPACTACÀO DE
SUBLEIÍO OÊ SOLO
PREOOMINANIEIVIENTE
ARGTLOSO AF 1l12019
RÉGULAP ZAÇÃO MANUAL E
.ÔMPACTACÀO COM PLACA
V]BRAÍÓRIÁ

CAi,I NHÀO BASCULANTE DE
1O ]V'. EM VIA I]RBANA
PAVIIúENTADA DIT,4T ATÊ 30
KM (I.]N DADE TXKM)

TRANSPORTE COM
CAMINI]ÃO BASCULANTE DE
10 M' EíV VIÂ URBANA
PAVIMÉNTADA. DMT ATE 30
KM (UNIDADE ÍXKM),

P VI*rfr cÂe. ::
EXECi]ÇÃO DÉ FAV]MENTO
EM PISO INTERTMVÂDO
coM BLOCO SEXÍÁVADO
OE 25 X 25 CM ESPESSURA
aau AF 

"0!2022ASSENTÂIIENÍO OE GU A
0"1Erc Froi EM ÍRECTO
REÍO CONFECC ONADA EM
CONCREÍO PRÉ'
.ABRLCAOO. D MENSÕES
100x15xr3x30 cM
(COMPRIMENTOX BASE
NFER ORX BASE

SI]PER OR X ALÍUFIA)

ÉXECL]ÇÁO DE SARJETA DE
coNcREio t-rstNAoo
IJOLOADA IN LOCO E|J1

TRFCHO RÉTO 30 Crr,l BASE
x t0 ci,r aLTURA AF 01/2024
P NTURAOE MÉIO FLO COM
ÍINÍA BRANCAA AASE DÉ
caL (cAlAÇÀo) AF.-05/2021

100576

ORSE

1a5 231

2a

26

31

I

95878

105 61000

319.424.00

142%

2.97 "À

95878 1.29 161 211 969 77

r: lf 1,,

715 200 00

23 33 2919

32

33

102493

M
16.000 00

í,|
3 100,00

5 673 00

4,290.578,50

L072,61!.,62

5.363,223,12

Os serviços objeto desta contratação sâo caracter'zâdos como

conslante do Estudo Técnico Prêliminar.

O prazo de vigê.rcia da contratâção seé dê 12 (doze) meses, a contar da data

comuns,
1.2.

conf orme justif icativa
'1 .3

da assinatura do contralo, na forma do artigo 105 da Lei n' 14'133, de 2021

PáBina 4 de 16
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1.4
relaçâo à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE OA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentaçáo da Conkatação e dê seus quantitativos encontía-se

pormenoriz;a em tópico êspecífico áos Estudos Técnjcos Prêlíminares êpêndicê dêstê Termo dê

Rêfêrência.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontÍa-se pormenorizâda em tópico

especúrco do Estudo Tecnico Érelirr'na'. apêndlce oesle Tern'o de ReÍe'ência'

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

f,sTAtro Do u4À{\Ilio
PRf!'II'IIRA]IIIi\ICIPALD!-AI,'I'OÀLEGRTDOPTNDÁRÉ

SECRI:ÍARIÁ III]\ICiP.\I- D!: OBR{S f, !RAA\IS\'IO

5, MODELO DE EXECUçÃO DO OBJÉÍO

Condiçóes de exêcução
5.1 . A execução do obieto segurrá a sêguinte dinâmica:

O contrato oferece maior Cetalhâmento das rêgras quê sêrão aplicadas em

Não será admitida a subcontiatação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.2 Não haverá exigência da garantia da contEtação do artigo 96 e seguintes da

Lei n' 96 14.13312021.

Vistoria
4.3 A avaliaÇâo prévia do locál de êxecução dos serviços e imprescindívêl para.o

conhecimênt; plêno dâs cond-ições e peculiaridades do objeto a ser contratâdo sêndo assegu'ado

áà tnferessado o di.êito de rêaÍização de vistoria prévia, acompanhado pôr servidor designado para

esse Íim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às '17 ho'as'
4.4 Serão disponibilizâdos dâta e hoíário diferentes aos intêressados em rcalizat a

vistoria prévia' 4.5. Para a vistoria. o representante legal da empresâ ou responsável técnico

deverá estar dêvidamente identificado, ap;esenlando documento de ldêntidade civil e documento

expedido pela eÍpresa comprova,]do sua habilitaÇão peÍa a Ieallzaçao oa vlslorla

4.6. A não Íêalizaçâo da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, oúuidu" o, esquecimentos de quaisquer. detâlhês dos locais da

pr"Jçáálo" 
""rlç"s. 

deve;do o contraiado assumir os ônus dos serviços decorrentês'

PáSina 5 de 16
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5.1 1. lnício da execúção do objelo: 05 (cinco) dias a contêÍ da data da emissão da

ordem dê sêrviço;
5.1.2- Local e hoíário da prestaçáo de serviçoi Os serviços deverão seÍ prestados nos

locais dêscritos na câdêrneta de campo, das 08 horas às '18 horas
5.1.3. CronogÍama de realização dos seryiços: De acoÍdo com o cronograma físico

financeiro do pÍojeto.

Local da Prêstação dos sêrviços
5.2. bs seNiços seíão prestados de acordo com os locais descritos na cade'neta

de campo.

Materiais a seÍem di§ponibilizados
5.3. Para a peúeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

mate.iâis, conforme planilha de composição de custo elaborada pela contratante' bem como

áqrú"ré"G Íerrâmentas u uten"ilios 
' necessáíios promovendo sua substituiÉo quando

necessário.

6. MODELO OE GESTÃO OO CONTRATO

61. O contrato devêrá ser executado fielmente pelas partes' de acoÍdo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial

6-2. Em caso de impedimento, oÍdêm de paralisação ou sÚspensão do contrato' o

cronograma de êxecução será pÍorrogado automaticamente pelo tempo correspondente' anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila
6.3 As comunicaçôes entre o órgáo ou entidade e a contÍelada devem ser

realzadas poÍ escrito sempre que o ato exigir tal formalidade admitindo-se o uso de mensagem

êlêtÍônica para esse fim.- -.'- - "6, o órgão ou entidade poderá convocar representante da emprêsa para adoção

(s) fiscal

para que
melhores

de providências que devam ser cumpridas de imediato.
O S A execução do conkato dêverá sêr acompanhada e Íiscalizada pelo

(is) do conr;to. ou pelos rêspéctivos subst[utos (Lei n" 14' 133, de 2021' an 117 ' caput) '

6.6. o fiscál técnico do conkato acompanhará a execução do contrato'

sejam cumpridas todas as condiçôes êstabelêcidas no contrato. de modo a assequraÍ os

resultados para a Administração
6.6.1. O fiscai técnico do contrato anotaíá no histórico de gerenciâmênto do contrato

todas as ocorrênciâs relacionadas à execuÇào do contÍato, com a descnção do que for necessário

à"iãiiãú"iii"ia" oas faltas ou dos defenos observados (Ler nô 14 1 33 de 2021 art' 1 17' § 1o);

6.6.2. ldentifícada qualqueÍ inexatidão ou irregularidade' o fiscal técnico do contÍato

emitirá notificaçôes para a correção da execução do contíato, determinando ptazo para a correção-;- - - 
o oiS O Íiscal té;nico do cont;ato rnforínará ao gestoÍ do contalo' em têmpo hábil' a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultíapassem sua competência' parâ que

adoté âs medidas necêssárias e saneadoras, se for o caso;

6.6.4. No caso dê ocoírências que possam inviabilizar a execução do contÍato nas

datas aprazadas, o fiscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contratoi

Pá8ina 6 de 16

l,L1_,
(-



EST.TDO DO ITAR{\HÀO
PRtr['I]I 

''( 
RI \IT]\ICIPAI 

'!] 
AI-IOAI-EGRI DO PI\DÁRÉ

§ucRritaRIA IrlI \lclP\l Dt: oBR{§ E t RllÁ\lsNlo

6.6.5. O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do conkato, em tempo hábil'

o término do contrato sob sua responsabilidadê, com vislas à tempêstiva renovação ou à

prorÍogação conhatual.
6.6.6. O gestor do contrato acompanhârá os Íegistros realizados pelos fiscais do

conlrato de todas as oãorrências relacionadas à execução do conkato e as mêdidas adotadas,

informando, se for o câso, à autorldadê superioí àquelas que ultrapassarem â sua compêtência'

6.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais' o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema' reporlando ao gestor do

contíato para que tome as providências cabíveis, quando ulkapassar a sua competência;' 6-7.1. O gestor do contrato acompanhârá a manutenção das condições de habilitação

aa contrataáà, para fins-de empenho de despêsa e pagamento, e anolará os problemas quê obstem

o fluxo normal àa liquidação ê do pagamenio da despêsa no rêlatório de riscos eventuais

6.7.2 o ôestor do contrato tomará providências parâ a Íormalização de processo

administrativo de responsabilização para fins dê aplicaÇão dê sançõês' a ser conduzido pela

"ori""ao 
a" qru tÍata o art. 15ê dê Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agentê ou pêlo setor com

competência para tal, conforme o caso.' 
6 b. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato' em tempo

hábil, o têrmino do contÍato sob sua rêsponsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou

proraogação contratual.
6.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçâo pertinente ao setor de

contratos para a formaliz;ção dos procedimentos de liquidação e pagamento' no velor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contÍato

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMÉNTO

7.1 A avaliação da exêcução do obiêto utilizará o lnstrumento de Medição de

Resultado (ll!4R):
7 1 1. Será indicada a retençào ou glosa no pagamento, proporcronal à irÍegularidade

veÍií,caoa sem prêjLrizo das sançóes cabiveis caso se conslale que a Cont atada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acoídados,
7.1 1.2. de\xat de exêcutar, ou não executaÍ com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos paÍa a execução do

se.viço. ou utilizá-los com qualidade ou quantidadê inferior à demandada'-- '- i z A utitizaçao oo iuR nao impede a aplicação concomitante de outÍos

mêcanismos para a avaliação da pÍestaÉo dos sêrviços'
7.3. A aférição dâ execuçào contraÍual para fins de pagamento considêrará como

critérios a evolução da obrá, confo.me memonal desÚitivo, planilha orçamentária' caderneta dê

""rôã- " 
- 

irãÀ"g,"ma físico Íinanceiro, parte integrante destê termo dê referência'

independentemente de transcrição

Do recebimênto
7.4. Os serviço§ serão rêcebidos piovsoÍiamênte no prazo 

-de 
15 (quinze) dia§'

ôêlos fiscais técnico ê administrativo. n'ledlante lermos detalhâdos quando verifrcado o cumpdmênto

ãã" ã*iàá"li"i à" *táteriécnico e administrativo (Ari' 140 l, a, da Lei n"'14'133)'
Página 7 de 16
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7-41. O $azo dâ disposição acima será contado do recebimento dê comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a sêr paga.' 7.i. Para efeito de rêcebimento provisóno' ao final de cada pêríodo dê faturamento'

o fiscal técnico oo contrato irá apurar o resultado das avaliaçôês da execução do objeto ê' se for o

caso, a análise do dêsempenho e qualidade da prestação dos serviços Íealizados em consonância

com os indicadores prêvistos, qLlê poderà resultar no redimênsionamênto de valores a sererfl pagos

à contratada. registrando em Íelatório a sêr encaminhado ao gestor do contrato

l.S.l. O Contratado fica obrigado a rêparar. corrigir, removel, reconstruiÍ ou substituir'

às suas êxpensas, no todo ou êm pârte, o objeto em quê se vêriÍicarem vícios' defeitos ou

úioiráçoes resuttantes da exêcução ou materiâis êmprêgados cabendo à Íiscalização não atestar a

última;/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisóíio
7.5.2.AfiscalizaÇãonáoeíetuaráoatestedaúltimae/ouúnicamediçãodeserviços

até que gejam sanadas todal as eventuais pêndências que p-o-ssam vir a ser apontadas no

Receiimentô Provisório. (Art. 1 1 9 c/c art 140 da Ler no 141 33, de 2021)

z.S.:. Os serviços poderão ser rejêitados, no todo ou em partê' quando em

dêsacordo com as espêcificações con§tantes neste Termo de Referência e na proposta' sem

ôrêiurzo da aolicacão das penalidades
" ""* --;ã *'-- 

O;iJo a tiscat'zaçao íor exeícrda po' um único sêrvidoÍ o Íeímo Detalhado

devêrá contêr o registro, a análisê e a c;nclusão acerca das ocorrencias na execução do contrato'

;;"1";r" ; R""àiruçáo técnica e administrativa e dêmais documêntos que jLrlgar necessários'

devendo encaminhá_lo; ao gêstor do contrato para recebimento definitivo'

7.7. Os sãrviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias'

contados do rê6ebimenlo piovisório por sêrvidor ou comissão designada pêla autoridade

"o.pàót" 
após a verificação da qualidade ê quantidadê do serviço ê consequênte aceitaçáo

mediante termo detalhado.
7.7.1. Realizar a análjse dos relatórios ê de toda a documêntação apresentada pela

fiscalização e, caso haia irregularidades que impeçanr 1l9t1a.çi9-e^ o pagamento da despesa'

inJicar a! cláusulas coniratuaÉ pertinentes. soliciiando a CONTRATADA' por escÍito' as respectivas

correÇões;
7.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto' quanto à dimensão'

qualidade e quantidadÀ, aevera ser obseryado o têor do alt' 143 da Lei n" 14-133 de 2021'

J"Àrr"à"ao-i" a empresa para emissão de Nota Flscal no que pertine à parcela incontroversa da

execucào oo obieto oara eÍe'to oe liqdidaçáo e paga'nênlo"***- -; 
õ--' 'NenÀu, pr"ro'oe ieceoimento ocorrerá enquanto pendentê a §olução' pelo

contratado, de inconsistências veriflcadas na exêcuÇão do objeto ou no instrumênto de cobranÇa'

7 _10. O íêcebimênto provisório ou dlfinitivo não exclLrirá a rêsponsabilidade civil pêla

solidez ê pela segurança do sêrviÇo nem a rêsponsabilidade ético-proÍssional pela peíeita êxecução

do contrato.

Liquidação
7.11-RecebidaaNotaFiscaioudocumentodecobÍançaeqllivãlente,coÍreráo

píêzo de 30 (tÍtntar dlas ute's para Ílns de llqu'daÇào
' --- -- i-lz. Pa.a fins de ,iquidaçào' o ietor competente deve ve'iícar sê a Nota Fiscal ou

Fatura apresenlada expressa os elementós necêssarios e essenclais do documênto tais comoi
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a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratântê:
d) o pêríodo respectivo de execuçáo do conkâto:
e) o valor a pagaí; ê
0 êvêntual destaque do valor de retençõês tributárias cabíveis.
7.13- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou ciÍcunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrêstada até que o contratado providenciê as medidas

"un"àoor"", 
rein-iciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaÉo' sem ônus à

contratante:
7.14. A Nota Fiscal ou Faturâ deverá ser obÍigatoriamenle acompanhada da

comprovação da regularidade f,scal conforme docurnenlação mencionada no ârt 68 da Lei no

14.13312021.
7-15 A Administração podeÍa subslúuls a documenlaçào acima mêdiante

aprêsêntação de consulta ao S1CAÉ parâ. a) vênficar a manutençào das condições de habilitaÇão

ãIç-iã"i-"íéoita' t) identificar possível íazâo que impeça à parlrcipação em lrcrtação' no âmbito do

àrgão ou 
"ntlouO", 

proibição de contratar com o Poder Público' bem como ocorrências impeditivas

indiretas.
7.16. Constatando-se. junto ao SICAF, a situação de irrêgularidade do contratado'

será providenciada sua notificação, poi escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dlas úteis' rêgularize

sua situação ou, no mesmo prazo. apresentê sua defesa' O prazo poderá seí prorlogado uma vez'

por igual perÍodo, a critério do contratantê.
7.17. PeÍsi§tindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rêscisáo contratual nos auios do processo adminisirativo coríêspondente, assegurada

ao contratado a amPla defesa.
7'18. Havendo a efetiva execuçào do oblelo, os pagamenlos serâo realizados

noÍmalmentê, ate quê se dêcida pêla rescrsão úo contÍato, caso o conkatado não regulaíizê suâ

situâÇão iunlo ao SICAF.

Prazo de Pagamento
7.1g. O pagamento seÍá êfetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis'

contados da finalização da llquidação da despesa conformê seção anterioÍ- 
.

7.20. No caso de atra§o pelo ContÍatante os valoÍes dêvidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento âte a data de sua efêtiva

realização, mediante aplicação do índice lGPl\4 de correção monetária'

Forma dê Pâgamento
7.21. O pagamento sêrá realizado akavés de ordem bancária' para crédito em

banco, agêncra e conta corrente indicados pelo contratacio' 7.22. Será considerada daia do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para Pagamento.
723. Qúndo do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na

legrslação aplicavel
7-231. lndependentemênte do peícentual de tributo inserido na planilha' quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento' os percentuais estabelecidos na

legisiação vigentê.
Página 9 de 16
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7.24 O contratado regularmentê optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complêmentar no 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributáíia quanto aos impostos e

contribuiçôes abrangidos por aquêle regime No entanto, o pagamênto ficaÍá coodicionedo à

apresentàção de comprovâção, por mêio de documênto oficiâ|, de que Íâzius ao tratamênto tributário

favorêcido previsto na referida Lei Complementar.

8. FoRMA E cRtÍÉRtos DE sELEçÃo Do FoRNEcEDoR

Fotma de seleção e critério dejulgamento da proposta
8.'1. O fomecêdor será seÉctonado por meio da realrzação de procedimento de

LICITAÇÁO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRONICA, com adoçâo do critétio de

prl".dnto pelo menor preço, ou mediantê adesâo a ata de registro de preços, o que for mais

vantajoso para a administÍação.

Habilitâção jurídica
8.3. Pelsoa Íísica: cédula dê identidade (RG) ou documento equivalênte quê por

forÇà de lei lênha vahdade paÍa flns de ideni,flcaÇão em lodo o terÍlório naconal'8.4 
Empresário individual: lnacrição no RegislÍo Púbhco de Empresas lueÍcantis'

a cargo dâ Junta Comeriial da respectiva sede; I\,4icroempreendedor lndividual - MÉl: Cêrtificado da

õonoiçao oe Micíoempreendedo; individual - CCMEI' cuja acêitaÉo ficaÍá condicionada à

venncàiào oà autenticidade no sítio https.//www.gov bÍ/êmpresas-e-negocios/pl-br/empreendedor;
8.5 Sociedade emPresària, sociedade limitada unipessoal - SLu ou sociedade

identificada como empÍesa indiviáual de íesponsabilidadê limitada - EIRELI: inscrlção do ato

constitutivo, êstatuto ou contrato social no Rêgistro PÚblico dê EmpÍêsas Àíercantis, a cargo da Junta

Comercial da rêspectiva sede, acompanhada de documento comprobatóÍio de seu§ â'lministÍadores:

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização dê funcionamento

no Bíasil, publicâda no Diário Oflcialda União e arquivada na Junta Comercialda unidade federativa

onOe se tócatizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considêrada como sua

sedê
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

I B. Filial, sucursal ou agência de sÔciêdadê simplês ou empresá a: inscíição

doatoconstitutivodafilialsucursal-ouagênciadasocÉdadesimplêsouempre§ária,
i"ipàiilr"."nt", no Registío Civil das Pessoa; Juridrcas ou no Registro Público de Empresas

Me;cantis onde opera, com aveÍbação no Regislro ondê tem sêde a matriz

8.9. Sociêdade cooperativ:a: ata de fundâção e estatuto social' com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente aÍqulvado na Junta Cometcial ou inscíito no Registro Civil

dâs Pêssoas Juridicas da rêspectlva sede alem do registío dê que tÍata o an' 107 da Lei no 5 764'

de 16 de dezembro 1971.-- 8.10. AgricultoÍ familiar: DeclaÍaqão de Aptidão ao PronaÍ - DAP ou DAP-P válida'

ou, ainda, outros docimentos definidos pela s;cretaria Éspecial de Agricultura Familiar e do

Exigências de habilitação
a2 Parã fins de habilitação, deverá o licitante compíovar os segutntes requisitos
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8.1 1.

comprove
n 971, de

a ouâlificacáo como pÍodutoÍ Íural pessoa fisica nos

13'oe novembío de 20Og (arts. 17419e 165)

812. Os documêntos apresentados dêvêrão
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Agráno, nos têrmos do árt. 40. §2o do DecÍeto n" 10'880' de 2 de dêzembro de

Produtor Rural matrícula no Cadestro Especifico do INSS - CEI que

termos da lnstruÇão NormatNa RFB

êstar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação ÍespeclMa

Habilitáção fiscal, social e trebãlhista
8.'13. Prova dê inscriçâo n;óaàãstro t'tacionat oe Pessoas Juridicas ou no Câdastro

de Pessoas Fisicas- conforme o caso:
8.14 PÍova de regulandade fiscal peÍânte a Fazêndâ Nacional' mediante

aoÍesentaÇão dê certidão 
",p"0'ou "oni"uiiJ'"n-tJ 

peã secretana da Rêcerta Fedeíal do Bíasrl

rRFBt e oeta ProcuÍadorra Gerar d" ;;;;;j; N;cion'l (PGFN)' ÍeÍeíente a todos os cÍéd os

tÍrbutár;os federais e a Divrda ntiva oa"'tlnãã iõÀÚ' 
-poi 

"r"" "ornrnrslrados' 
rnclusive aquêles

relativos à SesuÍidade Sociat, nos termo."s ia ããttàiüõ"iru"t' no 1 751' de 02' dê outubro de 20'14'

do Secrerário da Recerta Federal do arasil ê da Procuradoia-Geral da Fazenda Nacional'

I 1 5. erova oe reg''tanoioe" "-# 
o i'"ao oà o"'"ntla do Tempo de servrco ( FG TS)

8.16. prova oe inexistcnclà ã! oãoitos rnaoimprioos peÍante a_^JustiÇa do Trabalho,

mediante a apÍesentaÇão de cêítidâo ;;;;"; ;;ftÚ; com eterto de negativâ' nos lermos do

Íiiuto vtr-A da consoridação 0"" i"u aã?,ri"rÀo"ãiiár"0" pelo Decreto-Lei no 5d52 de 10 de

maiode1943 
7 PÍova de regulaídade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou

seOe do con-trataOo íelalrva à atlvr;ade em cuJo exêÍcício conlrata ou concoíre'-

I l8 Caso o contrataoo"'se;;;tià;;;;" rsento dos tribLdos Estadual ou Munrcrpal

retacionados ao objeto contratual, d",;#";;;;;;;;;l condrçáo medrante a apÍesentação de

declaíacáo da Fazênci" ,""p""ti'" oo 
""1'ãoíni"'jio 

o' ""i"' 
o' o'ira equNalentê na forma da lei

' 81g o contÍatado ""oJ;;"0;";;;-;'cÍoempÍêendedor 
rndrvrduar que pretenda

eufeÍir os beneficios do tratamento o,rJ*"iãã"-p,ár,"t". na Lei complementar n 123' de 2006'

estará d,spensado da Drova ae inscuçao"n"os*"'"aãitã" ãã 
"onuit'intes 

estadual e munlcipal'

Oualificação Econômico-FinanceiÍa
8.20 certioao negativa àe tãielrcia expedida pelo distnbudoí da sêde do Íornecedor -

Lêi no 14 133 de 2021. art.69' capul rnciso Il)

8 21 rnorces oe riquroJ! à1rál 
'LG'' 

Sol'én"'" G"'al tSG) ê Liquidez corÍente (Lc)'

suoeÍiores a I (um). comprovados ."á'ii" 
" 

ãõi"*""Ção pelo licrtante oe balanÇo patrimonral

dêmonstracào de resultado o" "'"'"'"lo"iJtã't-ãá'ãÀit'áç0"" 
contábeÉ dos 2 (dois) últimos

:;#;"'i;;;",; 
" "úidos 

pela aptrcação das sesuintes rórmulas

I - Liquidez Geral (LG) ='iilff ó;:;i;;i" ; iàãr'zavet a Lonso Prazo) / (Passivo

"n*'"*" 
',,1T:lJ:,])","'&',!l',*51 ,o,r" ,otal) / (Passrvo circulante +Passivo náo circulante) e

iir -i",qüã. c"t'à"i" tic) = (Ativo crrculante) / (Passrvo ciÍculante)'

I 22 c,.o " ",p,""" 
rllü'"t:"i'=:i:::"":lt:X $:il:i Jo"'.:J"',JBI'":[

nrra,nuer dos índices de , ,qu,dez "**!ir." ;oJ[T"J,nl';;á d;;â; ã;;r torar estimado da
exigiào para fins de habilrtação patr

contratação. página 1lde t6
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8.23. As empresas ciâdas no exercício financeiro da licitação dêverão atender a

todas as exigências da habilitação ê poderão substiluir os demonskativos contábeis pelo balânço de
abertura. (Leino 14.133,dê2021, art.65. §1).

a-24- O balanÇo patrinroniai, dêmonstrâção dê resultado de êxêrcício e dêmais

demonstrações contábeis limitar_se-ão ao último exeÍcicio no caso de a pessoa jurídica têr sido

constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lêi no 14.133, de 2021, art. 69, §60).

Qualificação Técnica
8.25. Rêgistro ou inscrição da empresa nâ êntidade profissional. em plêna validade;

8.26. CoÃprovação dé aptidão para execuçáo de serviço de complexidade

tecnológica e operacional equiv;lente ou superior com o objeto desta contrataçâo' ou com o item

pàrtinen-te, por meio da apresentaçâo de certidões ou atestados, por pêssoas jLlrídicas de direito

público ou privado, ou regularmenté emitido (s) pêlo conselho profissional competente, quando for o

caso.
826.1. Será admitida. pala fÍns de comprÔvação dê quantitativo mínimo' a

apresentação e o somatório de diferêntes atestados executados de forma concomitantê

8.26.2. Os atestados dê capacidade técnica poderão sêr apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecêdor
8.26.3. O fornecedor disponibilizará todas as informaçõês necessárias à comprovação

da lêgitimidade dos atestados, apíesentando, quando solicitado pela Adminlstração' cóp;a do

càntão que oeu suporte à contratação, endereÇo atuâ! da cont'atantê e local em que foi exêcutado

o objeto contratado. dentre outros docLlmento§.

9. SANçÔES ADMINISTRATIVAS {art.92' XIV).

9.1. Cornête
Conirâtada que:

infraÇão adminBtrativa nos teímos da Lei no 14.133121' de 2021 a

decorrência da contíataÉo;
9.1-2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

I 1.3. Fraudar na execução do contrato;
9.1.4. Compoftar-se de modo inidÔneo;

9.1 5. Cometer fraudê fiscal;
9.1.6. Não mantiver a Proposia
92. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminedâs no subitem

âcima Íicará sujeita, sem prejuizo da rêsponsêbilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:
g-2.1. Adverténcia por faltas leves, assim entêndidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para a Contratante:
c 3 l\,4ulta moratória de 0,3%

injustificado sobre o valor dâ parcela inadimplida.
o limite de 30 (trinta) dias;

I d t . Multa compensatÓria de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no

caso de inexecução total do objetol
g.3.2'. Em caso de inêxecuçào parcial' a írulta compensatóna' no mesmo percentual

do subrtem acrmê, seÍa dplicada de forma propoÍcional a obrlgaÇão inadlmplldã
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9.3.3. Suspensão de licitar e impedimento dê contrâtaÍ com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela quâl a Administração Pública opera e âtuâ concretamênte, pelo prazo de
eté dois anos:

9.3.4. lmpedimento de licitar e contratal com o ÀIunicipio de Àlto Alegre do

Pindaré/t,lA com o consequente descredenciamênto no sastêma de Cadasko Próprio da Prefeitura

Municipal dê Alto Alegrê do Pindaré/N4A pelo prazo de até cinco anos;
9.3.5. bectaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perânte a própria êutoridade quê aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada rêssarcir a Contratante pelos pÍejuízos causados,
9.4 Tambem ficam sujeitas às penalidades da Lêi no 14.133, de 2021 , a Conltalada

que
9.4.1. Tênha sofÍido condenação deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, Írâude

Íiscal no rêcolhimênto de quaisquer tribútos;
g.4.2. Tenha pÍaticado atos ilícitos visando a fíustrar os objetivos da licitação;

9.4.3. Demonstre não possuir idoneidadê para contratar com a AdministraÉo em

virtude de atos ilícitos praticados.
9.5. A aplicação de qualquer das

administrativo que assegurará o contraditório e a

procedimento píevisto na Lei no '14.133, de 2021.

penalidades previstas realizar-se'á em processo

ampla deíesa à Contratada, observando-se o

das sanções, levará em consideração a

penâ, bem como o dano causado à

regiskadas no Sistêma dê Cadastro

9.6 A autoridade competente, na aplicação
gravidade da conduta do inÍrator, o caráter educativo da

Administraçâ0. observado o princípio da proporcionalidade.

9.7. As penâlidades sêrão obrigatoriamênte
Próprio da PreíeituÍa Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA.

ro. ExTrNçÁO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

10.1. O presente Termo de Contrato poderá seÍ Íescindido nas hipóteses previstas

nos arts. 137, 138 ê 13ó da Lei n" 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art 80 da

mêsme Ler sem oreiuízo das sancóes aplicáveis.
10.2-' ' É admrssivét a fusão. cisão ou incorporação da contratada com/em ouka

pessoa jurídica, desde que seiam obseÍvados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de

Ããúirit"çâà 
"*igiao" 

n" ii"itrçáo original; sejam manlrdas âs demars clàusulas ê condiçôes do

contratô; não Íaia preiuízo ã execuçao dó objeto pactuado ê haja ê anuência expressa da

AdministÍação à contínuidade do contrato.
10.3- Os casos de re§cisão contratual serão formalmentê motivados' assegurando-se

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa
1o.4. A CONÍRATADA reconhecê os dirêitos da CONTRATANTE em caso de

rescisão administrativa prêvistas nos arts. í37. 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021

10.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes

aspectos, confoame o caso:
10.5.1. BalaÍlço dos eventos contratuais iá cumpridos ol'l parcialmente cumpridos;

10.5.2 Relação dos pagamentos lá êfetuados e ainda devidosi

10.5.3. lndenizaçôes e multas.
Páginâ 13 de 16
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SE'RETARI.\ JT't \ICIP1I DE OBRAS Í, I iRBANIS\IO

1í. DAS OBRIGAçóES DA CONTRAÍANTE E CONTRATADA (ATt. 92, XIV, XVI, XVII' X, XI E

xlv).

Obrigações dâ ContÍaiada:

11.1. Exêcutar as obras ê serviços segundo projelos e especiícaçõês aprovadas

de acordo com a melhor técnica culdando, ainda em adotaÍ soluçõês técnicas que conduzam

economicidade da obra e a funcionalidade de seu resultado;
11.2. Eleger e prever técnicas e métodos conskutivos da§ obras ião econômicos

ouanto oossivel. sem dêsiuraÍ em nenhuma hipótêse da segurança e qualidade das obras;
"__ " rrl obseÍvar as melhores técnicas e empregar corretamente o§ mateíiais

espêcificados pala a construção e acabâmênto das obras de maneka a obtêr os resultados

projetados originalmente;
11.4. Ivlanter, durante todo o periodo de rêalização dos serviços objeto do contrato'

âs mesmas condições de capacitaÇão técnlca que aprêsentou ao participar da licitação de quê

resulta êste contraio, bem como as mesmas condições dê habilitação;

11.5. Admrnistrar com zelo ê piobidade a exêcLrção dos proietos e serviços'

respeitando com absoluto rigor o orçarnento apiovado e êvitando a prálica dê atos e a adoÇão de

.ããúà" qr. resuliem em- elevação de custos dos sêÍviços inclusive no que respeita à

urr."giÁànüçao, seleção, conlrataçãô ê aciministração de mão-de obra nêcêssária à êlaboraÇão dos

projetos ê à realização dos serviçosl
'1 1.6. Atender pÍontamente às recomendações regulares da fiscalização;

11 7 - Zelar pelos interessês do CONTRATANTE relativamentê ao objêto do Contíalo;

11.8. Substitui. prontâmente qualquer preposto, empregado ou pessoa que a juizo

da flscalização, seja inconvenienle aos inieresses do CONTRATA'NÍE relativamente aos serviqos'

it.g. Manter n]ente nos locais de 'ealização dos projêtos ê serviços um

rêpresentante com plenos poderês parâ representaí e obrigar a CONTRATADA frente âo

CONTRATANTE;
11.10. l\,4antêr no locaL das obras um DlÁRlO DE OBRAS onde serão anotados' pela

FlScALlzAóÀo ou pela própria CONTRAÍADA todos os fatos e ocoÍrências que possam interferir

no andamento ou no resultado final das obras;- - -_. 
1i ii Apresentaí ao CONTRATANTÉ, juntamente com cada uma das faturas que

elaborar os comprovantes dê cumpr;mento das obrigações trabalhistas' previdênciária§ ê sociais

relalivas ao mês antêrior ao da fatura.

Obrigaçõês da Contratantê:

11.12. ExigiÍ o cumprimento de lodas as obrigações assLlmidas pelâ Contrâtada' de

acordo com as cláusulâs contratuais ê os termos de sua proposta'

1'1.13 Exercer o acompanhamênto ê a Íiscalização dos serviços' por servidor ou

comissão êspecialmente designada, anotando em registro próprio as falhas dêtectadas indicando

ãã Ãã" ."io bem coíro o nome dos empregadoJeventualmente envolvidos' encaminhando os

àponiamentos á autoridade competênte pêra as provrdênctâs cabíveis;

â
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11.14. NotiÍicar a Conkatadâ por escÍito da ocorrência de eventuais impeíeiçôes,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, Íxando prazo para a sua

coreção, certlficando-se de que as solugôes por ela propostas sejam âs mais adequadas;
11-15. Pagâr à Contratada o valor rêsultante da prestação contratual' conforme

fatura de sêrviços da

desenvolvimento dos

serviÇos objeto do contrato,
il.lg. Realizar avaliações periódicas dâ qualidade dos serviços' após seu

recebimento;
1'1.19. Cientificar o órgão de repÍesentaçáo judicial dâ Procuredoria Geral do

Municipio de Àlto At"gr" do Pinda;é N,4A para adoÇão das medidas cabíveis quando do

descumprlmento das obrigaçóes pêla Contratada;
11.20. Arqúivàmentô, êntre outíos documentos. de proiêtos, "as built"' êspecificações

tecnicas, orçamentos, têrmos dê recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de in§peções

tecnicas apó; o recebimento do serviço e notírcações êxpedidas;
11-21- Exigir da Contrrtadâ que providencie a seguinte documentação como condição

indispensávêl para o íêcebimênto deflnitivo de objeto, qqê!!l9j9rci4§q: 
-' 

11.21.1. 'as built", elaboÍado pelo responsável poI sua execução;

11.21.2. comprovaçào das ligaÇÔes detinrt'vas de enêÍgia' àgua' teleÍone e gas

11.21-3- a reparaçáo dos v-icrós venÍ,cadt s dentÍo do prazo de garantia do serviço'

tendo em vista o direito assegurado à Contratanle no art 69 da Lei no 8'666/93 e no ârt' 12 dâ Lei no

8.078/90 (Código de Dêfêsa do Consumidor).

í 2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÂO

121 O custo estimado total da coniratação, via Adesão à Ata de Regist'o de Prêços

n" 2812024-CE - Concorrência, na Íorma Elêtrônlca, par; registro de preços no 016/2024 - Prêfêitura

úuni"iprf aá viun"lftfn é de R$ 5.363.223,í2 (quatro milhóes, qüarênta ê três mil' quinhentos e

ii"qrã"t" à a"i" áis à sessenta e cinco c;;tavos), sendo esta uma opção vantajosa, conÍorme

;ustos unitáÍios apostos na planilha orçamentárÍa' parte integrante do presênte lermo de referência

que tomo por base tabelas oficiai§.

H-Y
+^
(

cronograma fisicoJinancêiro;
11 '16 Efetuar as retênções tributárias devidâs sobre Ô valor da

Contratada;
11.17. Foanecer por êscrilo as informações necessárias para o

í3. ADEOUAçÃOORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da prêsente conkatação correrão à conta de Íecursos

especúcos constgnados no OÍçanento À,4unicipal.' 13.1.1. A contlatação será atendida peiã dotação a ser designada pelo setor

competente em momento oportuno.

w3
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-^,{.-*"k COIVIPOSICAO ANALITICA DE BOI

lí1

1. A2

FUÍURÀ EAVENTUAL CONÍRÂÍAçÃO OE EMPRE§A ESPECIALIZADA PARÂ PRE§TAçÁO DÊ

SERVIçOS DE PAVIMENTAÇÂO EM BLOOUETE NO i'UNICíPlo DÉALÍOALEGRÊ OO PINOARÉ ' iIA

LOCAL: ALTO ALEGRE DO PINOARÉ- MA

B,O.t. 29.77%

ENCARGOSSoCIAIST OESoNARÂDO BANCoS: SII\I^PI'ORSE

ELETôNOCA: Iô'2024
HORISÍA 42,97%

EMÊi!ESÂ RE EiJTPREENDIMENTOS Ê SERVICOS LTOA

cNPJr !9.926.aail0001{a
OAÍA:18t1112024

CONCORRÊNCIA

OESCRçÁO

ÊDI = -1I)

au aooraoo. r/"

(") Os percenluais de tnpastos a sêrcn adotados dê@m set t.,dicados peto Íonador confotnê tegistaçàa

i_t ta. g.s z I ecoraao za22/2a1 3 - fcu - pbnano paru o lss deveréa set definidas pob Íúêdor, atavés

*';;;;;:r;-'.;;:;;;.'-,name r,s'st,{,ào t butàtia municipat' a basa 
're 

c'tcdo 6' soórê eslá' a

*-"p""i,," lro,rr" a" rsS que saê uú oetcêntuat ertn ?% ê ,qo

("L) t anarise Oa pranna oçanêntália cOM DesoneÉção po§s'bir'lta á col's'dsEçáo dê âllquota de 4 5% ft
campasiçáo tlo BDI, no iten hbulos

Fonle da composiçáo. vâlores de rcÍêrênc a e tórmulâ do BDI Acórdáo 26221201 3 - TCU _ Pl€náno

Onde

ACr AdmrnlstÍação CenÍal

s: Seguío
R: Risco
G: GaÍantia
DF Despesâs Financêiras

L: LucÍo

1íÃ^ * ', e"ororo ,urZra13 ' TCU' Ptenà'É Quanda a taxa de BDt hdicada peto rom']o( esti@r foÊ dÓs

',!:,:l:":::;;,;iz:";',:;,;;;i!i::,:i";i:::":z:xr,:;n§,:§,.;1,:::f:;§'::#*;,
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a
a1

a2

B3

g4

s5

B6

B7

B8

89

810

c

c1

c2

c3

ç4

c5

D

01

o2

16,úY. lt'8oÉ
0,00% 0,00%

7,50% 1,s0%

t,ú% 1,m%

a,20% 0,20%

a,6o% 0,60%

2,50% 2,50%

3,00% 3,00%

3,00% 4,00%

0,oÔ% 0,00%

,a,43r6 1838%

17,89% Não incide

3,95% Não incide

0,85% 0,64%

11,03% 8,33%

0,06% 0,04%

0,)4% 0,56%

1,59% Nãoincidê

a,70% 0,03%

r2,1A% 9,20%

o,a4% 0,03%

9,22X 6,96/.

4,5A% 3,46%

0,11% a,oa%

t,73% 1,3!%

2,17% LA2%

0,39% O,29%

: 8F2!{ 1,1Á%

8,74% 3,17%

l6,W'/" ,6,84,%

20,00rÁ 20,00%

1,50% 7,50%

!,@% r,oa%

2,50% 2,50%

1,00% 3,oo%

0,00% 0,00%

48,43% 1a3ax

0,85% 0,64%

11,03% 8,33%

0,06% 0,o4%

a,74% 0,56%

o,ta% 0,08%

12,78% 9,20%

0,04% 0,03%

e,221" 1?6t
4,a8% 3,46%

0,11% 0,0a%

7,73% !,31%

2,4tv, La2%

a39% O,29%

1a,23/. 7,26%

!r,82% 6,95%

0,41Í O,ar%

Lo DEMoNSTRAÍ|VO DOS ENCARGOS SOCIê§_
Base: MEMóRIÂ DÊ CÁLCUIO CEF / SINAPI

INSS

sESl

SENAI

Seguro Contr. acidêntes Ííabalhô

FGõ

sÊaoNcr

GiuFol
Âepouso Semanal Rerunerado

autíio-Eníe.mid.de

Lice.ça Pâtêínidade

Auxiio acidente de Trabálho

5âlário M.rêÍnidáde
.6AUPOC

Aviso Prévio lndênnádo

aviso Píévio Trãbalhado

Depósito Rêsci§ão sem lutie câu§a

lndênização adiclona

.GRUPO D

Relncidência dê a sobre B

Êeincidência de Â sob.e AvÉo Prévio Trabalhado +

Reincidéncia de FGrSsob.eavisô pÍévio lnde.r?ado 0'34'

82,97 46'1096

Arro Alegrc do Pindaré MaÍarhaa 17101t2025

Arnoldo Alcántaía Bíândão

Engênheko C v,ldo Mun ciPio de AlloÂlegre do Pindaíé

cREA/MÂ 110395897 6

q'ç?-
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sf(Rul,\Rl.{ DÀ oBR{§ f, I RB\NIS\IO

Prezado Secretário Municipal de Obras e Urbanismo de Alto Alegre

do Pindare/MA,

Venho por meio deste parecer técnico informar da significativa

vantagem encontrada no preço registrado na Ata de Registro de Preços no 2al2124-

CE - Concorrência, na Íorma Életrônica, para registro de preços n" 01612024 -
Prefeitura Municipal de Viana/MA, publicada no Diário oficial do Município - DOIú de

'lOlO1l2O25, Volume no 8, n" 883i2025' através de consulta ao link:

https://www.d iaÍiooficial.viana. ma.oov br/dom/dorUoublicacoeqDetalhqs/631 156,

@ Eventual e FutuÍa contrataçáo de

Émpresa Espeóializada pára Prestaçáo de Serviços de Pavimentação em Bloquete

no Município de Viana/MÀ, ou seia, com objeto semelhante a nossa necessidade'

Ao analisar tal Ata de Registro de Preços, percebemos que os

serviços propostos poÍ essa AÍA se enquadram perfeitamente 
^nos 

serviÇos

nácál"atiàs para seÍem executados do município de Alto Alegre do Pindaré e que

ie encontram devioamente presentes na planilha orçamentária proposto pelo projeto

básico elaborado por este Setor de Engenharia do município'

Além de ter os mesmos itens construtivos, peÍcebemos também que

todos os quantitatlvos unitários deste Projeto Básico se encontram com o percentual

abaixo de 50% (cinquenta por cento) do total registrado em ata'

A adesão à referida Ata, representa ganho de eficiência na

contrataçáo, além de significativa economia Íinanceira

Percebemos também, que os valores correspondentes de cada item

desta ATA se encontram com prêços áe mercado âbaixo do proposto pelo projeto

ãÀsenrotviao pelo município de Alto Alegre do Findare ,e-que-o valor global com

base nos itens registÍados ficou no vaior de R$ 5363223,12 (Ginco milhôes'

irã."nto" 
" """""ita 

e três mil, duzentos e vinte e três reais e doze cantavos)'

conÍorme se depreende do oÍçamento em anexo, ao passo que o valor orçado por

"it" 
,rni"ipio tài no valor de áS z-zzg.zz6,oo (""tê milhões, §etecêntos e vinte e

"á". 
Ãii, ãr.""t"" e vintê e sêis reâis)' para o mesmo quantitativo' utilizando

"oÀã 
Úà"L 

" 
p""qrisa feita em fontes oficiais de pesquisa, conforme Projeto Básico

em anexo.

Desta forma, podemos afirmar que ADERIR a esta ATA DÉ

REGISTRo oE ÉÀiÇos e bem mais vantajoso do que propor a licitaÉo do projeto

TIVA DE V E / ECON
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apresentado à Comissão Permanente de Licitação pelo Sêtor de Engenharia do
município.

Diante de todo o exposto. §olicitamo§ a Comissáo Permanente de
Licitação deste munacípio a dar prosseguimento ao processo de contrataçáo dos

mencionados serviços através de ADESÃO da referidâ ATA, ou de procedimento

licitatório, o que for mais vantajoso.

Alto Alegre do Pindaré/lvlA, 17 de ianeiro de 2025.

i;ilir,'illlili" '"

ARNOLDO ALCÂNTARA BRANDÃO
ENGENHEIRO CIVIL - cREA./MA: 1í0395897-6


